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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. RECURSOS INDICADOS PELA COMISSÃO GESTORA DE
PRECEDENTES PASSÍVEIS DE AFETAÇÃO COMO REPETITIVO.
SOBRESTAMENTO DE PROCESSOS COM IDÊNTICA CONTROVÉRSIA. NÃO
CABIMENTO. IPTU. MORTE DO CONTRIBUINTE OCORRIDA ANTES DA
CITAÇÃO. INCLUSÃO DO ESPÓLIO NO POLO PASSIVO DA DEMANDA.
IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CPC.
DESCABIMENTO.
I – A indicação de recurso como passível de julgamento sob o rito dos recursos
repetitivos pela Comissão Gestora de Precedentes não tem o condão de suspender os
processos com idêntica controvérsia. Precedentes.
II – O redirecionamento do executivo fiscal em face do espólio é cabível quando o
falecimento do contribuinte ocorrer depois de ele ter sido devidamente citado nos autos
da execução fiscal. Precedentes.
III – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao19/08/2025 25/08/2025
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 

Brasília, .26 de agosto de 2025

 

REGINA HELENA COSTA
Relatora
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. RECURSOS INDICADOS PELA COMISSÃO GESTORA DE
PRECEDENTES PASSÍVEIS DE AFETAÇÃO COMO REPETITIVO.
SOBRESTAMENTO DE PROCESSOS COM IDÊNTICA CONTROVÉRSIA. NÃO
CABIMENTO. IPTU. MORTE DO CONTRIBUINTE OCORRIDA ANTES DA
CITAÇÃO. INCLUSÃO DO ESPÓLIO NO POLO PASSIVO DA DEMANDA.
IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CPC.
DESCABIMENTO.
I – A indicação de recurso como passível de julgamento sob o rito dos recursos
repetitivos pela Comissão Gestora de Precedentes não tem o condão de suspender os
processos com idêntica controvérsia. Precedentes.
II – O redirecionamento do executivo fiscal em face do espólio é cabível quando o
falecimento do contribuinte ocorrer depois de ele ter sido devidamente citado nos autos
da execução fiscal. Precedentes.
III – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que negou
provimento ao Recurso Especial, fundamentada no acórdão recorrido em consonância
com a jurisprudência desta Corte.

Sustenta o Agravante, em síntese, a inaplicabilidade da Súmula n. 568/STJ.
Argumenta a possibilidade do prosseguimento do feito em relação ao

Espólio, sem a necessidade de substituição do título executivo.
Defende que não há orientação do STJ firmada no sentido contrário à tese

de  e, ao aplicar a Súmula 568/STJ de forma simplificada, deixou dedistinguishing
enfrentar a tese jurídica apresentada pelo Município de Joinville que busca uma
distinção do caso concreto em relação à jurisprudência dominante e a aplicação do art.
131 do CTN.

Afirma, ainda, que a questão encontra-se pendente de apreciação do STJ
pelo Grupo de Representativos n. 24, sendo objeto da Controvérsia n. 657.
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Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do
colegiado.

Ausente disponibilização de vista ao Agravado para impugnação, em razão
de esse não ter representação nos autos (certidão de fl. 140e).

É o relatório. 

VOTO

Cinge-se a controvérsia à possibilidade de responsabilização do espólio
pelos tributos devidos pelo  até a abertura da sucessão. A tese suscitada é dede cujus
que a execução fiscal pode prosseguir em relação ao Espólio quando o lançamento
ocorreu antes do falecimento do Executado.

O acórdão recorrido adotou entendimento pacificado nesta Corte no sentido
de que somente é possível o redirecionamento da execução fiscal, contra o espólio do
devedor, quando o seu falecimento ocorrer após a sua citação válida, conforme
julgados assim ementados:

 
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC.
INOCORRÊNCIA. EMBARGOS DE TERCEIRO. ARREMATAÇÃO DE
IMÓVEL SEM INTIMAÇÃO DOS COPROPRIETÁRIOS. NULIDADE
CONFIGURADA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS ARTS. 674, § 2º, I, II E IV,
DO CPC E 1.667 E 1.829 DO CÓDIGO CIVIL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA
N. 211/STJ. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO. HONORÁRIOS
RECURSAIS. NÃO CABIMENTO.
I - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa
e cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência
de omissão, contradição ou obscuridade.
II - Somente se admite o redirecionamento do executivo fiscal contra o
espólio quando o falecimento do contribuinte ocorrer depois de ele ter sido
devidamente citado nos autos da execução fiscal. Precedentes.
III - O tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos fáticos
contidos nos autos, consignou a nulidade da penhora, em razão da
ausência de intimação dos coproprietários sobre a realização do leilão.
Rever tal entendimento demandaria necessário revolvimento de matéria
fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido
na Súmula n. 7/STJ.
IV - A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo
Tribunal a quo, não obstante oposição de Embargos de Declaração, impede
o acesso à instância especial, porquanto não preenchido o requisito
constitucional do prequestionamento, nos termos da Súmula n. 211/STJ.
V - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do
Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI - É incabível a majoração dos honorários advocatícios, a título de
honorários recursais, previstos no art. 85, § 11, do CPC/2015, no âmbito de
agravo interno, porquanto não ocorre a inauguração de instância recursal.
Precedentes.
VII - Agravo Interno improvido.
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(AgInt no REsp n. 2.163.682/RJ, de minha relatoria, Primeira Turma,
julgado em , DJEN de ).9/12/2024 12/12/2024
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL.
FALECIMENTO DO CONTRIBUINTE ANTERIOR À CITAÇÃO.
REDIRECIONAMENTO AO ESPÓLIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 83
/STJ.
1. Como realçado anteriormente, o Tribunal estadual assim decidiu (fls. 253-
257, e-STJ, grifei): "(...) A despeito da extensa argumentação do agravante
quanto à possibilidade de estabelecimento de analogia entre esses
precedentes e a situação dos autos, assim como no que tange às
peculiaridades do IPTU, há, aqui, a circunstância do óbito da parte
executada antes da citação, o que, como já registrado na decisão recorrida,
determina solução jurídica própria, de acordo com firme orientação tanto do
STJ quanto deste Sodalício. (...)".
2. Com efeito, "somente é possível o redirecionamento da execução fiscal
em face do espólio quando o falecimento do contribuinte ocorrer após ele
ter sido devidamente citado nos autos da execução, o que não ocorreu no
caso dos autos" (REsp 1.832.608/PR, rel. Ministro Og Fernandes, Segunda
Turma, DJe 24.9.2019). Precedentes do STJ.
3. Dissídio pretoriano prejudicado.
4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.999.140/SC, relator Ministro Herman Benjamin,
Segunda Turma, julgado em , DJe de ).19/9/2022 30/9/2022
 
Acerca da alegação de que a questão encontra-se pendente de apreciação

do STJ pelo Grupo de Representativos n. 24, sendo objeto da Controvérsia n. 657,
verifica-se que a controvérsia foi cancelada devido ao decurso do prazo de 60 dias
úteis, sem que houvesse o exame da admissibilidade do recurso como representativo
da controvérsia e foi determinada a abertura de vista dos autos ao Ministério Público
Federal e a intimação das partes para manifestação a respeito da admissibilidade dos
recursos como representativos da controvérsia (AREsps ns. 2.891.719/MG, 2.906.654
/RJ e 2.952.080/RJ e REsps ns. 2.216.603/SC e 2.216.820/SC).

Desse modo, a discussão acerca da possibilidade de redirecionamento da
ação de execução fiscal ao espólio do contribuinte devedor, na hipótese em que este
houver falecido antes da citação válida, não está afetada nesta Corte.

Ressalte-se, a indicação de recurso como passível de julgamento sob o rito
dos recursos repetitivos pela Comissão Gestora de Precedentes não tem o condão de
suspender os processos com idêntica controvérsia.

Nessa linha:
 
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. RECURSOS INDICADOS PELA COMISSÃO GESTORA DE
PRECEDENTES PASSÍVEIS DE AFETAÇÃO COMO REPETITIVO.
SOBRESTAMENTO DE PROCESSOS COM IDÊNTICA CONTROVÉRSIA.
NÃO CABIMENTO. ICMS-DIFAL. NOTAS FISCAIS ELETRÔNICAS.
APTIDÃO PARA CONSTITUIR CRÉDITO TRIBUTÁRIO.
IMPOSSIBILIDADE. MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - A indicação de recurso como passível de julgamento sob o rito dos
recursos repetitivos pela Comissão Gestora de Precedentes não tem o
condão de suspender os processos com idêntica controvérsia.
Precedentes.
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II - A entrega de declaração pelo contribuinte reconhecendo débito fiscal
constitui o crédito tributário, dispensada qualquer outra previdência por
parte do fisco.
Inteligência da Súmula n. 436/STJ.
III - O dever de emitir notas fiscais não se confunde com o ato de
constituição do crédito tributário, o qual pressupõe a apuração dos valores
devidos, pela Administração, por meio do lançamento, ou pelo próprio
contribuinte, consolidada em declaração do débito, com força de confissão
de dívida. Precedentes.
IV - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do
Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua
aplicação, o que não ocorreu no caso.
V - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.188.955/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa,
Primeira Turma, julgado em , DJEN de .)7/4/2025 10/4/2025
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO RECORRIDO COM FUNDAMENTO
EXCLUSIVAMENTE CONSTITUCIONAL. ANÁLISE PELO STJ.
IMPOSSIBILIDADE. USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO STF. IRDR.
SOBRESTAMENTO DE PROCESSOS EM CURSO NO STJ. NÃO
CABIMENTO. COMISSÃO GESTORA DE PRECEDENTES.
SOBRESTAMENTO DE FEITOS SEMELHANTES. IMPOSSIBILIDADE.
ART. 1.032 DO CPC. INAPLICABILIDADE. PROVIMENTO NEGADO.
1. Se o Tribunal de origem decidir a controvérsia com fundamento
exclusivamente constitucional, é inviável a revisão do acórdão pelo Superior
Tribunal de Justiça (STJ) via recurso especial porque esse recurso se
destina à uniformização da interpretação do direito federal
infraconstitucional e por implicar usurpação da competência do Supremo
Tribunal Federal (STF), estabelecida no art. 102 da Constituição Federal.
2. Verifica-se, nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça
(STJ), que "a afetação de controvérsia pelo Tribunal de origem, ao rito do
IRDR, não implica sobrestamento dos processos em curso no STJ, mas
apenas aqueles em trâmite nos Tribunais de origem" (AgInt no REsp
2.120.487/DF, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado
em , DJe de ).10/6/2024 17/6/2024
3. Consoante a jurisprudência de ambas as Turmas de Direito Público do
STJ, a indicação pela Comissão Gestora de Precedentes e de Ações
Coletivas do Superior Tribunal de Justiça de recursos especiais como
potenciais representativos de controvérsia não enseja o sobrestamento de
processos sobre matéria semelhante, por ausência de previsão legal nesse
sentido.
4. O STJ possui o entendimento de que é "inviável a aplicação do art. 1.032
do Código de Processo Civil, pois, embora o acórdão de origem esteja
assentado em fundamento constitucional, nas razões de recurso especial, a
Recorrente delimitou, se forma expressa, que sua irresignação se referia a
eventual violação da legislação infraconstitucional. Além disso, tendo havido
a interposição de recurso extraordinário, dirigido ao Pretório Excelso, é
desnecessária a aplicação do dispositivo em comento" (AgInt nos EDcl no
AREsp 2.375.261/RS, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda
Turma, julgado em , DJe de ).9/9/2024 11/9/2024
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.606.481/RO, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues,
Primeira Turma, julgado em , DJEN de .)17/2/2025 21/2/2025
 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil

de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a
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decisão agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples
decorrência lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do
recurso. Nessa linha: Corte Especial, AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro
Jorge Mussi, j. 13.10.2021; e 1ª S., AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra
Assusete Magalhães, j. 14.09.2016.

No caso, não obstante o  improvimento do Agravo Interno, não configurada
a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.

Posto isso, ao recurso.NEGO PROVIMENTO 
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.217.127 / SC
Número Registro: 2025/0205671-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50723432520228240023

Sessão Virtual de  a 19/08/2025 25/08/2025

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Secretário

Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE JOINVILLE
PROCURADORA : HERCILIA APARECIDA GARCIA REBERTI - SC015068
RECORRIDO : ANTONIO LUIZ FERNANDES
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ISS/ IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE JOINVILLE
PROCURADORA : HERCILIA APARECIDA GARCIA REBERTI - SC015068
AGRAVADO : ANTONIO LUIZ FERNANDES
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos19/08/2025 25/08/2025

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo

Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Sérgio Kukina.
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Brasília, 25 de agosto de 2025
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